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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO DE 
RECURSO PRÓPRIO OU REVISÃO CRIMINAL. FURTO 
QUALIFICADO. AFASTAMENTO DA CAUSA DE AUMENTO DE 
PENA RELATIVA AO REPOUSO NOTURNO. MUDANÇA 
JURISPRUDENCIAL POSTERIOR AO TRÂNSITO EM 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO JULGADO. 
ORDEM NÃO CONHECIDA.

I. CASO EM EXAME

1. Habeas corpus impetrado com o objetivo de afastar a 
majorante do repouso noturno aplicada em condenação por furto 
qualificado, com fundamento em posterior mudança 
jurisprudencial (Tema Repetitivo n. 1.087 do STJ), a qual 
estabeleceu que a causa de aumento prevista no § 1º do art. 155 
do Código Penal não incide no crime de furto qualificado (§ 4º). A 
condenação transitou em julgado antes da referida mudança de 
entendimento.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas corpus 
pode ser utilizado como sucedâneo de revisão criminal ou 
recurso próprio para reverter condenação transitada em julgado; 
(ii) estabelecer se a alteração jurisprudencial posterior ao trânsito 
em julgado pode justificar o ajuizamento da revisão criminal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência consolidada do STJ e do STF não admite o 
uso de habeas corpus como substitutivo de recurso ou revisão 
criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

4. O entendimento posterior ao trânsito em julgado, firmado no 
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Tema Repetitivo n. 1.087, que afastou a incidência da majorante 
do repouso noturno no furto qualificado, não justifica a rescisão 
do julgado, pois precedentes judiciais não têm efeitos retroativos.

5. A rescisão de coisa julgada, via revisão criminal, somente é 
cabível nas hipóteses taxativas do art. 621 do Código de 
Processo Penal, o que não se verifica no presente caso, que não 
apresenta novos elementos de prova ou erro manifesto.

IV. DISPOSITIVO

6. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e 
Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
                    Brasília, 12 de fevereiro de 2025.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora
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EMENTA

DIREITO PROCESSUAL PENAL. HABEAS CORPUS. 
IMPOSSIBILIDADE DE UTILIZAÇÃO COMO SUCEDÂNEO DE 
RECURSO PRÓPRIO OU REVISÃO CRIMINAL. FURTO 
QUALIFICADO. AFASTAMENTO DA CAUSA DE AUMENTO DE 
PENA RELATIVA AO REPOUSO NOTURNO. MUDANÇA 
JURISPRUDENCIAL POSTERIOR AO TRÂNSITO EM 
JULGADO. IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO DO JULGADO. 
ORDEM NÃO CONHECIDA.

I. CASO EM EXAME

1. Habeas corpus impetrado com o objetivo de afastar a 
majorante do repouso noturno aplicada em condenação por furto 
qualificado, com fundamento em posterior mudança 
jurisprudencial (Tema Repetitivo n. 1.087 do STJ), a qual 
estabeleceu que a causa de aumento prevista no § 1º do art. 155 
do Código Penal não incide no crime de furto qualificado (§ 4º). A 
condenação transitou em julgado antes da referida mudança de 
entendimento.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. Há duas questões em discussão: (i) definir se o habeas corpus 
pode ser utilizado como sucedâneo de revisão criminal ou 
recurso próprio para reverter condenação transitada em julgado; 
(ii) estabelecer se a alteração jurisprudencial posterior ao trânsito 
em julgado pode justificar o ajuizamento da revisão criminal.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. A jurisprudência consolidada do STJ e do STF não admite o 
uso de habeas corpus como substitutivo de recurso ou revisão 
criminal, salvo em casos de flagrante ilegalidade.

4. O entendimento posterior ao trânsito em julgado, firmado no 
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Tema Repetitivo n. 1.087, que afastou a incidência da majorante 
do repouso noturno no furto qualificado, não justifica a rescisão 
do julgado, pois precedentes judiciais não têm efeitos retroativos.

5. A rescisão de coisa julgada, via revisão criminal, somente é 
cabível nas hipóteses taxativas do art. 621 do Código de 
Processo Penal, o que não se verifica no presente caso, que não 
apresenta novos elementos de prova ou erro manifesto.

IV. DISPOSITIVO

6. Habeas corpus não conhecido.

RELATÓRIO

Trata-se de habeas corpus, impetrado em favor de AIRTON 
FERNANDES RIBEIRO, em que se aponta como autoridade coatora o TRIBUNAL 
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL (Revisão Criminal nº 
1404215-24.2023.8.12.0000).

O paciente foi condenado, por infração ao art. 155, §§ 1º e 4º, I, do 
Código Penal, à pena de 2 anos e 8 meses de reclusão, em regime aberto, além do 
pagamento de 13 dias-multa.

Após o trânsito em julgado, a defesa ajuizou revisão criminal perante o 
Tribunal de origem, o qual, por maioria de votos, não conheceu da revisão nos 
termos do acórdão assim ementado (e-STJ fl. 192):

EMENTA – REVISÃO CRIMINAL – FURTO QUALIFICADO 
MAJORADO – PLEITO DE EXCLUSÃO DA CAUSA DE AUMENTO 
DE PENA DO REPOUSO NOTURNO – SUPERVENIENTE 
MODIFICAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL QUE NÃO 
AUTORIZA, POR SI SÓ, A DESCONSTITUIÇÃO DOS EFEITOS DA 
COISA JULGADA – REVISIONAL NÃO CONHECIDA.

I – "Novo entendimento jurisprudencial, firmado após o trânsito em 
julgado da condenação, ainda que mais benéfico ao Réu, não autoriza, 
por si só, a revisão do édito condenatório". Precedentes do STJ.

II – Revisional não conhecida.

No presente writ, a Defensoria Pública do Estado de Mato Grosso do 
Sul alega, em síntese, que: a) o acórdão que não conheceu da revisão criminal é 
desprovido de justa causa; b) "a pretensão defensiva enquadra-se perfeitamente nas 
previsões do inciso I do artigo 621 do CPP" (e-STJ fl. 6); e c) deve ser afastada a 
causa especial de aumento de pena, prevista no § 1º do art. 155 do CPP.

Por isso, requer a concessão da ordem "para desconstituir o v. acórdão 
proferido pela 2ª Seção Criminal do TJMS nos autos de Revisão Criminal nº 
1404095-78.2023.8.12.0000 a fim de afastar a causa especial de aumento de pena 
prevista no § 1°, do art. 155, do Código Penal, por haver incompatibilidade do furto 
praticado no período noturno com o qualificado, com o devido redimensionamento da 
pena" (e-STJ fl. 8).

É o relatório.
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VOTO

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se: 
"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício" 

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/03/2024, DJe de 20/03/2024).

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido: 
"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus
 substitutivo de agravo regimental (cabível na origem). Nessas 
condições, tendo em vista a jurisprudência da Primeira Turma desta 
Corte, entendo que o processo deve ser extinto sem resolução de 
mérito, por inadequação da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) 
(...) A orientação jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “
habeas corpus não se revela instrumento idôneo para impugnar 
decreto condenatório transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux). 4. O caso atrai o entendimento desta Corte no sentido 
de que não cabe habeas corpus para reexaminar os pressupostos de 
admissibilidade de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 
146.113-AgR, Rel. Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). 
(...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/05/2023, DJe de 17/05/2023).

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos dos arts. 647-A e 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, o 
que passo a analisar.

No caso dos autos, o Tribunal de origem não conheceu da revisão 
criminal, consignando, para tanto, que (e-STJ fls. 194/):

Como é cediço, a revisão criminal constitui ação originária, de caráter 
rescisório e pautada pelo princípio da justiça material, cuja finalidade 
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precípua é reexaminar a sentença condenatória (ou absolutória 
imprópria) transitada em julgado, com vistas a repelir eventual erro 
judiciário ou vício processual insanável.

E, estando o édito condenatório sob manto da coisa julgada (art. 5º, 
inc. XXXVI, da Constituição Federal), a rescisão será 
excepcionalíssima e desde que configurada alguma das hipóteses 
taxativas e restritas do art. 621 do Código de Processo Penal, verbis:

Art. 621 - A revisão dos processos findos será admitida:

I - quando a sentença condenatória for contrária ao texto 
expresso da lei penal ou à evidência dos autos;

II - quando a sentença condenatória se fundar em depoimentos, 
exames ou documentos comprovadamente falsos;

III - quando, após a sentença, se descobrirem novas provas de 
inocência do condenado ou de circunstância que determine ou 
autorize diminuição especial da pena.

Ainda a respeito dessa peculiaridade, aponta Guilherme de Souza 
Nucci que a revisão criminal visa assegurar a correção de um erro 
judiciário, o que "não ocorre quando um juiz dá a uma prova uma 
interpretação aceitável e ponderada", e ressalta que "eventual 
contradição ao texto da lei e à evidência dos autos deve exsurgir 
cristalina nos autos, sem a necessidade de interpretação duvidosa ou 
análise puramente subjetiva das provas" (In, Código de Processo 
Penal Comentado, Revista e atualizada, 8ª ed. RT - 2008, p. 233).

Exatamente por isso que a jurisprudência consolidou-se no sentido de 
não se conhecer de pedido revisional que, sem se apresentar instruído 
com novas provas, objetive rediscutir questões satisfatoriamente 
analisadas em todos os graus de jurisdição.

(...)

Daí já é possível antever a impossibilidade de apreciação do pedido 
fundado na aplicação de novo entendimento jurisprudencial, sobretudo 
quando a mudança de posicionamento sobre determinada questão 
jurídica é firmada em data posterior à condenação que se pretende 
rescindir.

No caso vertente, a inicial argumenta, em suma, que "a aplicação da 
majorante do furto no período noturno ao furto qualificado é contrária 
ao texto expresso da lei penal (art. 155 do Código Penal), nos termos 
do Tema Repetitivo nº 1.087" (p. 7).

De fato, a Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, ao apreciar 
o Tema Repetitivo n. 1087, fixou a tese de que "[a] causa de aumento 
prevista no § 1º do art. 155 do Código Penal (prática do crime de furto 
no período noturno) não incide no crime de furto na sua forma 
qualificada (§ 4º)" (REsp n. 1.888.756/SP, relator Ministro João Otávio 
de Noronha, Terceira Seção, julgado em 25/5/2022, DJe 27/6/2022).

Ocorre, contudo, que a condenação tornou-se definitiva 23/08/2021, 
época em que a interpretação jurisprudencial de ambas as Turmas 
Criminais do Superior Tribunal de Justiça sobre o tema era muito 
distinta, no sentido da plena possibilidade de aplicação da causa de 
aumento de pena do repouso noturno às hipóteses de furto qualificado, 
consoante ilustram os seguintes arestos:

(...)

Desse modo, a referida mudança de entendimento não autoriza a 
rescisão do julgado definitivo.
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(...)

Inexistindo, desse modo, suporte fático ou jurídico para o ajuizamento 
da presente revisional, impossível torna-se seu processamento, sob 
pena de admitir-se uma espécie de segunda apelação, em manifesta 
violação à autoridade da coisa julgada.

Nessas circunstâncias, não verifico a existência de constrangimento 
ilegal apto a ensejar, ainda que de ofício, a concessão da ordem, uma vez que o 
entendimento a que chegou o Tribunal de origem está em sintonia com a 
jurisprudência desta Corte. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. CAUSA DE AUMENTO REFERENTE AO REPOUSO 
NOTURNO. REVISÃO CRIMINAL. DOSIMETRIA DA PENA. 
MUDANÇA DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL POSTERIOR 
AO TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO. IMPOSSIBILIDADE DE 
EMBASAR REVISÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE 
NEGA PROVIMENTO.

1. A jurisprudência desta Corte firmou-se no sentido de que a 
mudança de posicionamento jurisprudencial posterior ao trânsito 
em julgado da decisão condenatória não serve de base para o 
ajuizamento de revisão criminal, sob pena de serem violados os 
princípios da coisa julgada e da segurança jurídica (AgRg no HC 
550.031/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA TURMA, julgado 
em 10/03/2020, DJe 16/03/2020). Diante disso, não verifica violação 
ao entendimento posteriormente firmado pela jurisprudência no 
Tema Repetitivo n. 1.087.

2. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no HC 842.696/MS, relator o Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 06/02/2024, DJe de 14/02/2024, 
grifos acrescidos).

 

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FURTO 
QUALIFICADO. DOSIMETRIA. AFASTAMENTO DA CAUSA DE 
AUMENTO DE PENA RELATIVA AO REPOUSO NOTURNO. 
ALTERAÇÃO DE ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL 
POSTERIOR AO TRÂNSITO EM JULGADO DA CONDENAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.

1. "A jurisprudência do STJ é firme no sentido de que a alteração 
de entendimento jurisprudencial verificada posteriormente ao 
trânsito em julgado da condenação não autoriza o ajuizamento de 
revisão criminal, visando a sua aplicação retroativa, assim como 
pretendido pela defesa (...), sob pena de serem violados os 
princípios da coisa julgada e da segurança jurídica" (AgRg no HC 
n. 750.423/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta 
Turma, julgado em 2/8/2022, DJe de 8/8/2022).

2. Ademais, vale salientar que nem mesmo no âmbito da revisão 
criminal esta Corte Superior tem admitido a aplicação do 
precedente qualificado, quando ao tempo do julgamento do 
recurso de apelação havia consenso entre as Turmas da Terceira 
Seção desta Corte Superior, como na hipótese dos autos, que 
trata acerca da aplicação da majorante do repouso noturno ao 
furto qualificado.
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3. Com efeito, a aplicação das disposições contidas no art. 66, I, da Lei 
7.210/1984 não alcança os casos de mudança de entendimento 
jurisprudencial, mas apenas as hipóteses em que lei posterior, de 
qualquer forma, favoreça o condenado. Assim, a tese firmada pelo 
colendo Superior Tribunal de Justiça no julgamento do REsp n. 
1.888.756/SP (Rel. Min. João Otávio de Noronha, Terceira Seção, 
julgado em 25/05/2022, DJe de 27/06/2022 - Tema 1087), no sentido 
de que "a causa de aumento prevista no § 1° do art. 155 do Código 
Penal (prática do crime de furto no período noturno) não incide no 
crime de furto na sua forma qualificada (§ 4°)", não pode retroagir para 
alcançar fatos praticados anteriormente ao referido entendimento, pois 
precedentes judiciais não tem efeitos retroativos.

4. No caso em apreço, consoante informado pelo Ministério Público do 
Estado do Paraná, o trânsito em julgado da sentença que 
condenou o recorrido como incurso no art. 155, §1° e §4°, do CP, 
ocorreu em 15/06/2021 e a Tese 1087, como visto, foi firmada pela 
Terceira Seção do STJ em 25/05/2022.

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no REsp 2.081.283/PR, relator o Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, julgado em 02/10/2023, DJe de 05/10/2023, grifos 
acrescidos).

 

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO. CAUSA DE AUMENTO DE PENA. REPOUSO 
NOTURNO. AFASTAMENTO. IMPOSSIBILIDADE. TRÂNSITO EM 
JULGADO DA CONDENAÇÃO ANTERIOR À MUDANÇA DE 
ENTENDIMENTO JURISPRUDENCIAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO PROVIDO.

1. Na data do trânsito em julgado da condenação do paciente, 
pela prática de furto qualificado, com a incidência da causa de 
aumento de pena do repouso noturno, ambas as Turmas da 
Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça entendiam pela 
possibilidade de aplicação da causa de aumento do repouso 
noturno na hipótese de furto qualificado.

2. Ainda que esse entendimento haja sido superado pela atual 
compreensão pelo afastamento da referida causa de aumento 
quando o delito praticado for o do art. 155, § 1º, do CP, tanto a 
jurisprudência do STJ como a do STF se consolidaram na direção 
de que não é admissível o ajuizamento de revisão criminal (no 
caso, habeas corpus substitutivo) para reconhecer a ultratividade 
da jurisprudência benéfica, de modo a modificar a situação 
delineada para o condenado conforme o pensamento da época da 
condenação.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC 835.093/SC, relator o Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 11/09/2023, DJe de 15/09/2023, grifos 
acrescidos).

Ante o exposto, não conheço do habeas corpus.

É como voto.
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Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 
PACIENTE : AIRTON FERNANDES RIBEIRO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE MATO GROSSO DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra o Patrimônio - Furto Qualificado

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 

Paciornik e Messod Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
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